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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de consulta das professoras Célia de Lourdes Amaral de Almeida e Lílian Fotin Talib, no sentido de saber sobre suas condições legais para lecionarem História no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

O pleito está formulado às fls. 02 a 08 e vem instruído com os documentos de fls. 09 a 30. Às fls. 33 a Assistência Técnica deste Conselho prestou informações no sentido de solicitar a manifestação da Diretoria de Ensino, a qual veio aos autos às fls. 37/38, com os documentos de fls. 39/41. Às fls. 43/44 consta manifestação do DRHU, às fls. 52/54 as informações finais da Assistência Técnica deste Conselho e às fls. 55/58 o Parecer da Comissão de Legislação e Normas.

Da consulta, destacam-se: 

· A professora Célia de Lourdes A. de Almeida, bacharel e licenciada em Ciências Sociais ministra aulas no Ensino Fundamental e Médio, no Colégio Miguel de Cervantes, desde 01-08-86. A partir de 1990, obtém autorização para lecionar História no Ensino Médio.

· A professora Lílian F. Talib, licenciada em Filosofia, ministra aulas de Filosofia para o Ensino Médio e História para o Ensino Fundamental, no Colégio Miguel de Cervantes, desde 01-08-86. A partir de 1990, obtém da 14a Delegacia de Ensino autorização para lecionar História no Ensino Fundamental.

· As autorizações em caráter excepcional para lecionar foram expedidas pela 14a Delegacia de Ensino, nos termos da Portaria MEC 399/89. 

· Em 1997, atendendo à solicitação da Supervisora de Ensino, matricularam-se em curso de graduação em História( UNIBAN).

· Trancaram a matrícula nesse curso, após serem admitidas no Programa de Estudantes Especiais da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, esclarecendo que, conforme Artº 67 do Regimento Geral da USP, “assim que vagas forem disponibilizadas” passariam a “alunas regulares” no curso de graduação em História, sendo que os créditos cursados desde 1998 passariam a compor seus históricos escolares. Mencionam ter concluído, até julho de 1999, 375 horas em disciplinas específicas de História.

· Foram alertadas pela Supervisora de Ensino que, na condição de estudantes especiais, essas disciplinas cursadas não têm  valor algum no que concerne à  autorização para lecionar História.

· Alegam que a situação delas não pode ser resolvida conforme o que prevê o item II do Artº 63 da Lei 9394/96 e pelo disciplinado pela  Resolução CNE nº 2 (Artº 2º), uma vez que já possuem licenciatura plena. Buscam mostrar que seus conhecimentos filosóficos, sociológicos, políticos, antropológicos, e mesmo geográficos, não podem ser desvinculados da História e que possuem cursos de atualização, complementação e requalificação profissional.

· Informam, finalmente, que exercem o magistério desde 1972 (professora Lílian) e 1977 (professora Célia), o que as leva a questionar se a experiência profissional delas não estaria contemplando o que diz a LDB em seu Artº 61, II.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 5692, de 11 de agosto de 1971, fixava como condição para o exercício do magistério o “registro profissional”, em órgão do Ministério da Educação e Cultura (Artigos 34 e 40).

Para sua concretização, o Decreto Federal nº 91.004/85 regulamentou a matéria e a Portaria Ministerial nº 399/89 estabeleceu o procedimento do registro com a conseqüente emissão da “carteirinha”.

Na nova L.D.B., todavia, não há exigência de registro profissional como condição para o exercício da docência, visto que o diploma de curso superior, quando registrado, por si só, terá validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.

Manifestando-se sobre a matéria, a Consultoria Jurídica do Ministério da Educação e do Desporto, via Parecer nº 389/98, datado de 09 de junho de 1998, concluiu:

“... após o exame das normas legais que envolvem o tema objeto da consulta, na anterior e na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, antes denominado de ensino de 1º e 2º graus e hoje educação básica, nos níveis fundamental e médio, pode-se afirmar, com convicção plena, que o Decreto nº 91.004/85 e a Portaria nº 385/MEC/89 estão revogados nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, já que a nova Lei regula inteiramente a matéria e cujas normas são totalmente incompatíveis com a Lei anterior, hoje revogada.”

O problema que se apresenta, então, é o de perquirir se existem normas que possam suprir a aparente lacuna criada pela ‘revogação’ dos diplomas em tela ou, caso contrário, caberia ao Conselho preenchê-la por meio de edição de novas normas.

O ponto de partida para o referido estudo há de ser o de verificar a permanência de normas dos instrumentos legais revogados, revestidas de eficácia em seu sentido técnico, isto é, aplicáveis no sentido sociológico (adequadas à situação educacional que se apresenta) e finalístico (habilitar à docência).

A observação inicial que se põe é que eliminados os veículos (Portaria e Decreto) que conduziam à obtenção do registro profissional, por ausência de suporte legal (revogada a Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971) não se eliminou, porém, a necessidade de se averiguar quais os componentes curriculares que possuem correlação com as diferentes licenciaturas que se apresentem.

No caso de ambas, verifica-se que seus currículos incluíram disciplinas de História. As professoras realizaram adicionalmente estudos na mesma área como alunas especiais do curso de História da USP. Além disso comprovaram efetiva experiência profissional no Colégio Miguel de Cervantes.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, há que se concluir que a professora Célia de Lourdes Amaral de Almeida, licenciada em Ciências Sociais, e a professora Lilian Fotin Talib, licenciada em Filosofia, estão autorizadas a lecionar História no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

São Paulo, 21 de novembro de 2000.

a) Cons. Vagner José Oliva

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2000.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Bahij Amin Aur votou favorávelmente com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou favorávelmente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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DECLARAÇÃO  DE  VOTO

Voto favoravelmente, porém, com restrição a serem as interessadas apenas “autorizadas” a lecionar História no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

Tenho a convicção que ambas estão plenamente “habilitadas” a esse magistério.

São Paulo, 22 de novembro de 2.000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

DECLARAÇÃO  DE  VOTO

O Parecer aprovado é correto e prudente.

O Conselho Estadual de Educação não pode, num Parecer, determinar que os professores estão habilitados.

São Paulo, 22 de novembro de 2.000.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho
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